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Submeto á elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por inter
médio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispo
sitivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “INSTITUI A PO
LÍTICA DE FORTALECIMENTO DA RENDA E DO TRABALHO DA PESCA ARTESANAL NO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCiAS”.

A pesca artesanal cearense tem contado, ao longo dos anos, com importante apoio
do Governo do Estado, o que vem possibilitando um significativo aperfeiçoamento da atividade,
tomando-a mais competitiva no mercado de trabalho e, com isso, beneficiando a renda de inúme
ras Famílias que hoje vivem da pesca artesanal.

Seguindo passos nesse caminho, objetiva-se, através deste Projeto de Lei, instituir
a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do Ceará, o
que permitirá, ainda mais, o aprimoramento da pesca artesanal cearense, por meio da oferta de
melhores ferramentas e condições dc trabalho aos pescadores artesanais locais, possibilitando o
incremento da renda familiar. Para o alcance desse fim, e como ação especifica, prevê a presente
iniciativa autorização legislativa para que o Poder Executivo possa distribuir, por inteimédio dc
entidades representativas, “kits pesca” a pescadores artesanais com atuação no Estado do Ceará.

Referido Projeto destaca-se por seu importante caráter social e econômico, não só
pelos inúmeros beneficios que proporciona aos pescadores artesanais, resultando em oportunida
des de ocupação e renda, mas também pela contribuição que gera para a inclusão e a sustentabili
dade econômica e social. Além disso, confere o Projeto abertura à realização dc parcerias entre o
Estado e as entidades pesqueiras que busquem contribuir para o crescimento da respectiva ativi
dade.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colabora-
encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

Senhor Presidente,

necessário
ção no seu
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No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de
elevado apreço e distinguida considcraç~o.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos_____ de ______________ de2O2l.

C~j’Sobr~i~eSantana
GOVERN.4D~R DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
I)eputado EVANDRO DE SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

INSTITUI A POLÍTICA DE FORTALECIMENTO DA
RENDA E DO TRABALHO DA PESCA ARTESANAL
NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVI
DÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Esta Lei institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal
no Estado do Ceará, visando ao fomento e ao aprimoramento da pesca artesanal ccarense, medi
ante a oferta de novas ferramentas que possibilitem melhores condições de trabalho aos pescado
res artesanais locais, ensejando o incremento da renda familiar.
Parágrafo único. Constituem objetivos específicos da Política de que trata este artigo:
1 - o desenvolvimento da pesca artesanal local;
II - o aprimoramento do trabalho, com impacto positivo nos rcsulta dos da atividade;
III - a conscientização para a prática da pesca artesanal responsável;
lv - o estímulo da pesca artesanal no mercado econômico, tomando-a mais competitiva.

Art. 2° Para os fins do art. 1°, desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a distribuir, por inter
médio de entidades representativas, lcits pesca” a pescadores artesanais com atuação no Estado
do Ceará.
§ 1° Decreto do Poder Executivo definirá os bens que integrarão os kits a que se refere o comi,
estabelecerá os termos e as condições em que serão distribuídos, bem como disporá sobre o res
pectivo procedimento.
§ 2° Obsenada a legislação aplicável, e também visando ao fomento da pesca artesanal, poderá o
Estado, por seu órgão competente, adquirir bens c cedê-los ou doá-los para uso por entidades re
presentativas em proveito de seus associados.

Art. 3° O Poder Executivo poderá, na forma da legislação, firmar parccrias com empresas da ini
ciativa privada, órgâos ou entidades públicas e organizações da sociedade civil, objetivando am
pliar as políticas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40 Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpoi remanejar, transferir
ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de
2021, bem corno a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática
vigente para a consecução dos fins desta Lei.
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Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

-~ .~ cu_~ v
Caxr~i1o Sobrei~a de Santana

GOVERNAL~OR DO ESTADO DO CEARA

aos de de 2021.
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
14/07/2021

LIDO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 14 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 84/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.696 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a criação das Escolas Estaduais de Educação Profissional para Pessoas Privadas de
Liberdade - EEEPPL, no âmbito da Secretaria da Educação, a serem implantadas no interior das
unidades prisionais que integram a estrutura da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado
do Ceará - SAP, e dá outras providências;

- Mensagem n° 85/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.697 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento da Apicultura e o Programa Estadual de
Incentivo à Apicultura - PROAPIS, no âmbito do estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 86/202 1 - Oriunda da Mensagem N° 8.698 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre ação específica no âmbito da política de revitalização ambiental da área da
Sabiaguaba, e dá outras providências;

- Mensagem n° 87/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.699 — Autoria do Poder Executivo -

Confere nova redação à Lei n.° 13.243, de 25 de julho de 2002, que institui a Política Estadual da
Terceira Idade no Estado do Ceará;

- Mensagem n° 88/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.700 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n.° 17.429, de 23 de março de 2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 89/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.701 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Chancela da Paisagem Cultural do Ceará e dá outras providências;

- Mensagem n° 90/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.702 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do Ceará,
e dá outras providências;

- Mensagem n° 91/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.703 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de incremento e de modernização da atividade agrícola no Estado do Ceará, e dá
outras providências;

Av Descmhass~dorMorein, 2807- iiiovisio Tonrs/CEP~ 60.170-DOO /Fojticn/CE Fone/Fau f~» 327Z2S00 - 30~ LEGJSL.4 TUBA.
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- Mensagem n° 92/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.704 — Autoria do Poder Executivo -

Institui a Política de atenção à higiene íntima de estudantes da rede pública estadual de ensino e
autoriza o Poder Executivo a adquirir e a distribuir absorvente higiênico, buscando garantir-lhes
condições básicas para a adequada higiene íntima e o pleno acesso à educação, reduzindo as
desigualdades sociais, miniinizando os riscos de doenças e atenuando a infrequência e o abandono
escolar, e dá outras providências;

- Mensagem n° 93/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.706 — Autoria do Poder Executivo -

Institui o Programa mais empregos ceará, como medida de estímulo a geração de emprego e à
promoção da renda no Estado do Ceará, em reforço às ações públicas já adotadas para a superação
das adversidades econômicas e sociais ocasionadas pela pandemia da Covid-19, e dá outras
providências;

- Mensagem n° 94/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.707 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe acerca do Imposto sobre Transmissão
Causa Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCMD;

- Mensagem n° 95/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.708 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a vinculação do Fundo Estadual de Política Sobre Álcool e outras Drogas — FEPAD,
altera a Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n° 22/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fms, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Altaneira, Aracoiaba, Araripe, Assaré, Barreira, Camocim, Campos Saies, Cariús, Cascavel, Coreaú,
Chorozinho, Ereré, Ibaretama, Ipaumirim, Itapipoca, Irauçuba, Jaguaruana, Martinópole, Moraúj o,
Mulungu, Palhano, Palmácia, Pedra Branca, Pentecoste, Pindoretama, Quixadá, Quixeré,
Quiterianópolis, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu, Tarrafas, Tauá, Tururu, Umari,
Uruburetama;

- Decreto Legislativo n° 23/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da Mesa
Diretora— Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art.
65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública no Município de Aurora, Deputado Irapuan Pinheiro, Granjeiro, Senador
Pompeu.

- Projeto de Lei Complementar n° 21/2021 - Oriunda da Mensagem n° 03/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Altera dispositivos na Lei Complementar Estadual n° 06, de 28 de abril de
1997;

- Projeto de Lei Complementar n° 22/2021 - Oriunda da Mensagem n° 04/2021 - Autoria da
Defensoria Pública - Institui Política social e afirmativa consistente na reserva de vagas para
candidatos negros, quilombolas e indígenas em concursos públicos e processos seletivos no âmbito
da Defensoria Pública.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

A~ DcscmbargadarMozrin~ 2807- Dianfs,~, Tanrs/CER 60.170-900 /Foslalcza/CE Fone/Far ~&5) 32772500- 30’ LEGISLArUiM.
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JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 14 de julho de 2021.

Presidente de Comissão ç,4 —J

Presidente de Comissão

/
Presidente de Comissão .
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PARECER

 

Mensagem n° 8.702, de 12 de julho de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 090/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo
número consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “INSTITUI A
POLÍTICA DE FORTALECIMENTO DA RENDA E DO TRABALHO DA PESCA ARTESANAL
NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A pesca artesanal cearense tem contado, ao longo dos anos, com importante apoio
do Governo do Estado, o que vem possibilitando um significativo aperfeiçoamento
da atividade, tornando-a mais competitiva no mercado de trabalho e, com isso,
beneficiando a renda de inúmeras famílias que hoje vivem da pesca artesanal.

 

Seguindo passos nesse caminho, objetiva-se, através deste Projeto de Lei, instituir a
Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do
Ceará, o que permitirá, ainda mais, o aprimoramento da pesca artesanal cearense,
por meio da oferta de melhores ferramentas e condições de trabalho aos pescadores
artesanais locais, possibilitando o incremento da renda familiar. Para o alcance
desse fim, e como ação específica, prevê a presente iniciativa autorização legislativa
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para que o Poder Executivo possa distribuir, por intermédio de entidades
representativas, “kits pesca” a pescadores artesanais com atuação no Estado do
Ceará.

 

Referido projeto destaca-se por seu importante caráter social e econômico, não só
pelos inúmeros benefícios que proporciona aos pescadores artesanais, resultando
em oportunidade de ocupação e renda, mas também pela contribuição que gera
para a inclusão e a sustentabilidade econômica e social. Além disso, confere o
Projeto abertura à realização de parcerias entre o Estado e as entidades pesqueiras
que busquem contribuir para o crescimento da respectiva atividade.

. .É o relatório Passo ao parecer

 

O projeto de lei apresentado dispõe sobre a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho
da Pesca Artesanal no Estado do Ceará, com o escopo de desenvolver a pesca artesanal
cearense, mediante a oferta de novas ferramentas que possibilitem melhores condições de
trabalho aos pescadores artesanais locais, ensejando o incremento da renda familiar.

 

Nesses termos, a proposição (i) autoriza o Poder Executivo a distribuir, por intermédio de
entidades representativas, “kits pesca” a pescadores artesanais com atuação do Estado do
Ceará; (ii) consente que o Estado firme parcerias com empresas da iniciativa privada, órgãos
ou entidades públicas e organizações da sociedade civil; (iii) permite que Executivo possa
transpor, remanejar, transferir ou utilizar as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do
exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a
estrutura programática vigente para a consecução dos fins da Lei.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém
ampla autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de
atuação com base em regras de competência previamente estabelecidas que garantem a
gerência própria de seus serviços administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor
Governador para o envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do
Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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II – ,  e dos Comandantes daexercer com o auxílio dos Secretários de Estado
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração

;estadual

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a  e o  do Poder Executivo e daorganização funcionamento
administração estadual, na forma da lei. (grifo inexistente no original)

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna
Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

;IV - ao Governador do Estado

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição
Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a , o , aalimentação trabalho
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição. (grifo inexistente no original)

 

Por mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.
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Ademais, em alusão ao tema , tem-se que compete à União, aos Estados e ao Distritopesca
Federal legislar concorrentemente sobre a matéria, nos termos do art. 23 da Carta Magna, o
seguinte, :verbum ad verbum

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; (grifo
inexistente no original)

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez queiniciativa legislativa
permeia a estrutura organizacional do Estado, versando, também, sobre matéria orçamentária,
se encontra em conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de 1988 e na
Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência
para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos
dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, organização administrativa
 e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente noserviços públicos

original)

 

***

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

c) , ,  e  das Secretarias de Estado,criação organização estruturação competências
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;
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e) ;matéria orçamentária

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e
Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente,
pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais. (grifo inexistente no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo,
constituindo a temática retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do
Governador do Estado.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se
adequar aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Federal, a Constituição Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra
guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei Estadual nº 13.875/2007, que assim reza:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como
premissas básicas a Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a
Transparência, a Ética e a Otimização dos Recursos a partir dos seguintes
conceitos:

I -  a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,
eficácia e efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às
necessidades sociais, fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os
órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam
atender às necessidades coletivas.

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
, , ,  e  que traduzam, de forma ordenada,públicas planos programas projetos ações

os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em
estreita articulação com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos
seus diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento
nacional. (grifo inexistente no original)
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Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à
Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa,
quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem
n° 8.702, de 12 de julho de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual,
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica
legislativa, pelo que somos de  à sua regular tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

,em 14PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de julho de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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5
AssemblciaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva nQi_ /2021 à Proposição 90/2021

Adiciona o parágrafo 39 ao artigo 22 da

Proposição n290/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 12 - Adiciona o parágrafo 39 ao artigo 2~ da Proposição n290, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

“Art. 2~ (...)

§32 As entidades representativas de pescadores artesanais previstas nesta Lei abrangem

associações civis de territórios pesqueiros, movimentos sociais da pesca artesanal e colônias de

pescadores”. (AC)

Artigo 2~ - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de julho de 2021,

Deputado Estadual - PSOL/CE
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente emenda temo objetivo de garantir que pescadores e pescadoras artesanais

sejam representados e incluídos na política de fortalecimento da renda e do trabalho da pesca

artesanal por meio de associações civis de territórios pesqueiros, movimentos sociais da pesca

artesanal e colônias de pescadores, organizações que, em sua pluralidade, efetivamente

representam a categoria nos diversos •tórios pesqueiros do Estado do Ceará.

Sala das Sessões, 15 de jul o de 202

tL4~ Roseno

Deputado Estadual — PSOL/CE
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n2~z~%j/2021 à Proposição 90/2021

Adiciona artigo à Proposição n990/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1~ - Adiciona o artigo 52 à Proposição n290, que passa a vigorar com a seguinte redação,

renumerando-se os demais:

“Art. 52 A fim de subsidiar as políticas públicas para a categoria dos pescadores artesanais, o

Poder Executivo manterá atualizado o Cadastro de Pescadores e Pescadoras Artesanais do Estado

do Ceará, coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário, o qual deverá incluir todos os

pescadores do Estado.” (AC)

Artigo 2~ - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de julho de 2021.

~at~no

Deputado Estadual - PSOL/CE

18 de 52



Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

Por ocasião do derramamento de óleo na zona costeira do Estado do Ceará restou
evidenciada a necessidade de um Cadastro de Pescadores e Pescadoras Artesanais do estado,

permanentemente atualizado, uma vez que a emissão do Registro Geral de Pesca encontra~se

paralisada há anos, acarretando a exclusão de diversos pescadores e pescadoras das políticas

públicas para a categoria. A fim de suprir a referida necessidade e garantir os direitos da categoria,
incluindo inclusive pescadores de águas interiores, propõe-se a presente emenda.

Sala das Sessões, 15 de julho

enato Roseno

Deputado Estadual — PSOL/CE
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n2 £S/2o21 à Proposição 90/2021

Adiciona o parágrafo 49 ao artigo 2~ da

Proposição n990/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 12 - Adiciona o parágrafo 39 ao artigo 2Q da Proposição n990, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

“Art. 2~ (...)

§32 A distribuição de “kits pesca” contemplará pescadores e pescadoras artesanais que atuam

desembarcados, observando-se as suas especificidades.” (AC)

Artigo 2~ - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de julho de 2021.

Deputado Estadual - PSOL/CE
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda temo objetivo de garantir que pescadores e pescadoras artesanais que

atuam desembarcados também sejam contemplados por “kits pesca”, observando-se as suas

especificidades. Cumpre ressaltar que atuam desembarcadas sobretudo mulheres que, não raro,

são excluídas de políticas públicas que atendem somente pescadores embarcados. Assim, a
Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal prevista nesta proposição

precisa levar em consideração toda a pluralidade da categoria de pescadores e pescadoras
artesanais nos diversos territórios pesqueiros do Estado do Ceará. Por este motivo, faz-se

necessária esta emenda.

Sala das Sessões, 15 de jul de 202

Roseno

Deputado Estadual — PSOL/CE
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Modificativa n2 /2021 à Proposição n9 90/2021

Modifica o artigo 39 da Proposição n290/2021

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 12 — Modifica artigo 39 da Proposição n990/2021, que passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 39• Fica criado o Conselho Estadual da Pesca Artesanal, com funções deliberativas, ao qual

competirá a formulação de propostas para ampliar a Política de Fortalecimento da Renda e do

Trabalho da Pesca Artesanal do Estado do Ceará.

§1~. Compete ainda ao Conselho Estadual da Pesca Artesanal definir os bens que integrarão os

“kits pesca”, a partir de fóruns de escuta com a categoria dos pescadores artesanais;

§29. As demais competências do Conselho Estadual da Pesca Artesanal serão estabelecidas em

decreto do Poder Executivo.

§39. A composição do Conselho Estadual da Pesca Artesanal deverá ser paritária, formada por

igual número de representantes de órgãos e entidades públicas e de organizações ou movimentos

sociais representativos da sociedade civil.

§49. Deverão ter assento no Conselho Estadual da Pesca Artesanal, no mínimo:

a) dois representantes de Instituições Públicas de Ensino Superior e de Pesquisa;

b) dois representantes de organização da sociedade civil com atuação na defesa de políticas

públicas para a pesca artesanal;

c) representantes de pescadores artesanais, ligados a associações civis de territórios pesqueiros, a

movimentos sociais da pesca artesanal ou a colônias de pescadores, representativos das diversas

regiões do Estado do Ceará” (NR)
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Artigo 22~ Esta emenda entra em vigor na data de sua pubIicaç~o.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de julho de 2021.

enato Roseno

Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem o fito de criar o Conselho Estadual da Pesca Artesanal, a fim de

estabelecer instância legítima, composta por entidades da sociedade civil e por órg~os do poder

público, para ampliar as políticas de fortalecimento da pesca artesanal, para definir os itens do kit

pesca e para deliberar sobre outros assuntos previstos em decreto regulamentador.

Sala das Sessões, 15 de julho de 2021.

nato Roseno

Deputado Estadual — PSOL/CE
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n95/202a à Proposição 90/2021

Adiciona o inciso V, ao parágrafo único do

artigo 1~ da Proposição n990/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA;

Artigo 1~ - Adiciona o inciso V, ao parágrafo único do artigo 1~ da Proposição n290/2021, que

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 (...)

Parágrafo único. (...)

v — o estímulo à inclusão do pescado oriundo da pesca artesanal nas compras institucionais do

Estado do Ceará para centros educacionais, escolas, hospitais e presídios.” fAC)

Artigo 2~ - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de julho de 2021.

Renato Roseno

Deputado Estadual - PSOL/CE
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e
AsscmbleiaLegíslauva

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aprimorar o texto legal atribundo à politica objetivo de grande
importância para fortalecer a retida e o trabalho da pesca artesanal, abrindo canais de
comercialização e de desenvolvimento da produção junto aos pescadores artesanais.

Sala das Sessões, 15

Renato Roseno

Deputado Estadual — PSOt./CE
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

Av. Desembargador Mdreira,2807, GAB. 314, Dionísio Torres
CEP: 60170-900,\Fortaleza/CE

Fone:(85)32772792 / e-mau: renato.roseno~al.ce.gov.br

MEMORANDO N° 39/2021/GAB-RR Fortaleza, 15 de julho de 2021.

A Vossa Senhoria
Carlos Albe te de Aragão Oliveira
Diretor da Departamento Legislativo

Assunto: Retirada de emendas.

Senhor Diretor, ,

Cumprimentando-Ihê dordialmente, venho por meio deste solicitar a

retirada da emenda aditiva n°01/2021, à Proposição n°90/2021.

Atenciosamente, -

~
nato Roseno,

Deputado Estadual —. PSOLICE.
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MsembleiaLegislativa.
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n2 06/2021 à Proposição 9ó12021

Adiciona o parágrafo 32 ao artigo 29 da

Proposição n290/2021

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1~ - Adiciona o parágrafo 32 ao artigo 2~ da Proposição n290, que passa a vigorar com a

seguinte redàção: e $

“Art. 2~ (...)

§32 As entidades representativas de pescadores artesanais previstas nesta Lei abrangem

associações civis de territórios pesqueiros,movirnentos sociais da pesca artes~nal, sindicatos e

coop~rativas de pescadores àrtesanais e colônias de pescadores”. (ÀC)

Artigo 2~ - Esta emenda’entra em ~igor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de julho de 202t

- enato Roseno

Deputado Estadual - PSOL/CE .
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o
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente emenda témo objetivo de garantir que pescadores e pescadoras artesanais
sejam representados e incluídos na política de fortalecimento da renda e do trabalho da pesca
artesanal por meio de asspciações civis de territórios pesqueiros, movimentos sociais da pesca
artesanal, sindicatos e cooperativas de ~escadores artesanais e colônias de pescadores,
organizações que, em sua pluralidade, efetivamente representam a categoria nós diversos
terri~órios pesqueiros do Estado do

Sala das Sessões, 15 de ju ode 20

~e’n~?~to Roseno

Deputado Estadua! — PSOL/CE
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM 

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 14/07/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  21/07/2021 07:43:59  Data da assinatura:  21/07/2021 07:44:04

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
21/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 90/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.702, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A POLÍTICA DE FORTALECIMENTO
DA RENDA E DO TRABALHO DA PESCA
ARTESANAL NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.702, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 90/2021
qual institui a política de fortalecimento da renda e do trabalho da pesca artesanal no estado do Ceará, e
dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A pesca artesanal cearense tem contado,
ao longo dos anos, com importante apoio do Governo do Estado, o que vem possibilitando um
significativo aperfeiçoamento da atividade, tornando-a mais competitiva no mercado de trabalho e,
com isso, beneficiando a renda de inúmeras famílias que hoje vivem da pesca artesanal.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensageminstitui a política de fortalecimento da renda e do trabalho da pesca artesanal no
estado do Ceará, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 90/2021
oriunda da Mensagem nº 8.702, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

63ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 14.07.2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

34 de 52



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
23/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL,

RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 14/07/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   PARECER COMISSÕES CONJUNTAS - AO PROJETO E ÀS EMENDAS DE 02 A 06

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 90/2021 E EMENDAS Nº 02, 03, 04, 05 E 06/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.702, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A POLÍTICA DE FORTALECIMENTO
DA RENDA E DO TRABALHO DA PESCA
ARTESANAL NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.702, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 90/2021
qual institui a política de fortalecimento da renda e do trabalho da pesca artesanal no estado do Ceará, e
dá outras providências, bem como suas .EMENDAS DE Nº 02, 03, 04, 05 E 06/2021
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A pesca artesanal cearense tem contado,
ao longo dos anos, com importante apoio do Governo do Estado, o que vem possibilitando um
significativo aperfeiçoamento da atividade, tornando-a mais competitiva no mercado de trabalho e,
com isso, beneficiando a renda de inúmeras famílias que hoje vivem da pesca artesanal.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 14 de
julho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensageminstitui a política de fortalecimento da renda e do trabalho da pesca artesanal no
estado do Ceará, e dá outras providências.

A matériavisa instituir a Política de fortalecimento da renda e do trabalho da pesca artesanal no estado do
Ceará, mediante oferta de novas ferramentas que possibilitem melhores condições de trabalho aos
pescadores artesanais locais, ensejando o incremento da renda familiar.A matéria
éconseqüentementebenéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

As emendas nº 02 e 03/2021, de autoria do deputado Renato Roseno, agregam a Mensagem, fortalecendo
seu propósito e estando em consonância com as diretrizes administrativas.

Acerca da emenda nº 04/2021, a criação de Conselho deve ser feita mediante mensagem do governo, uma
vez que é uma matéria administrativa de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. Inclusive, a
previsão de criação do Conselho já existe na Lei nº 13.497, em seu art. 7º.

Em relação a emenda nº 05/2021, embora a mesma agregue à mensagem, sugerimos sua modificação,
retirando o trecho final do texto, pois este poderia limitar as instituições que seriam beneficiadas. Ficando
o seguinte texto:

 

Art. 1º [...]
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Parágrafo Único [...]

(...)

V — o estímulo à inclusão do pescado oriundo da pesca artesanal nas
compras institucionais do Estado do Ceará.

 

Já a emenda nº 06/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, não vemos sua viabilidade, pois se
entende que a redação do caput do art. 3º abrange todo o conjunto de entidades que possam existir na
pesca artesanal. A emenda ao especificar entidades pode deixar de fora outros possíveis beneficiados.

Diante do exposto em relação à , oriunda da Mensagem nº 8.702, propostaMENSAGEM N° 90/2021
pelo Poder Executivo, bem como às , apresentamos o EMENDAS Nº 02 E 03 PARECER

; em relação à , apresentamos o FAVORÁVEL EMENDA Nº 05/2021 PARECER FAVORÁVEL
, e em relação às , apresentamos o COM MODIFICAÇÃO EMENDAS Nº 04 E 06/2021 PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.CONTRÁRIO,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/07/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

56ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 15/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR À MENSAGEM E ÀS
EMENDAS

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  03/08/2021 09:24:10  Data da assinatura:  03/08/2021 09:24:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas 02, 03 e 05

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  03/08/2021 14:13:07  Data da assinatura:  03/08/2021 14:13:11

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
03/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 02, 03 e 05/2021 À MENSAGEM N° 90/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.702, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A POLÍTICA DE FORTALECIMENTO DA
RENDA E DO TRABALHO DA PESCA ARTESANAL NO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  à Mensagem nº 90/2021, oriunda da Mensagem nº 8.702,EMENDAS Nº 02, 03 E 05/2021
proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “institui a política de fortalecimento da renda e do
trabalho da pesca artesanal no estado do Ceará, e dá outras providências”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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As emendas nº 02, 03 e 05/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, agregam à Mensagem,
fortalecendo seu propósito e estando em consonância com as diretrizes administrativas. Vale ainda
ressaltar a modificação realizada na emenda nº 05/2021 no parecer das comissões de mérito. Ademais,
não verificamos quaisquer vícios e óbices legais e constitucionais a estas.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade das  EMENDAS Nº 02, 03 E 05/2021,
à Mensagem nº 90/2021, oriunda da Mensagem nº 8.702, apresentamos o ,PARECER FAVORÁVEL
seguindo o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

66ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 15/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  05/08/2021 09:50:07  Data da assinatura:  05/08/2021 10:53:23

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
05/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 36ª (TRIGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 37ª (TRÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 38ª (TRÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislaliva
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E QUATRO

INSTITUI A POLÍTICA DE FORTALECIMENTO DA
RENDA E DO TRARALUO DA PESCA ARTESANAL
NO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Esta Lei institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca
Artesanal no Estado do Ceará, visando ao fomento e ao aprimoramento da pesca artesanal cearense,
mediante a oferta de novas ferramentas que possibilitem melhores condições de trabalho aos
pescadores artesanais locais, ensejando o incremento da renda familiar.

Parágrafo único. Constituem objetivos específicos da Política de que trata este artigo:
1— o desenvolvimento da pesca artesanal local;
II— o aprimoramento do trabalho, com impacto positivo nos resultados da atividade;
III — a conscientização para a prática da pesca artesanal responsável;
IV — o estímulo da pesca artesanal no mercado econômico, tomando-a mais competitiva;
V — o estímulo à inclusão do pescado oriundo da pesca artesanal nas compras institucionais

do Estado do Ceará.
Art. 2.° Para os fms do art. 1.0 desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a distribuir, por

intermédio de entidades representativas, “kits pesca” a pescadores artesanais com atuação no Estado
do Ceará.

§ 1.° Decreto do Poder Executivo definirá os bens que integrarão os kits a que se refere o
capur, estabelecerá os termos e as condições em que serão distribuídos bem como disporá sobre o
respectivo procedimento.

§ 2.° Observada a legislação aplicável, e também visando ao fomento da pesca artesanal,
poderá o Estado, por seu órgão competente, adquirir bens e cedê-los ou doá-los para uso por entidades
representativas em proveito de seus associados.

§ 3.° A distribuição de “kits pesca” contemplará pescadores e pescadoras artesanais que
atuam desembarcados, observando-se as suas especificidades.

Art. 3,0 O Poder Executivo poderá, na forma da legislação, firmar parcerias com empresas
da iniciativa privada, órgãos ou entidades públicas e organizações da sociedade civil objetivando
ampliar as políticas estabelecidas nesta Lei.

Ad. 4,0 Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de
2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática
vigente para a consecução dos fms desta Lei.

Ad. 5.° A fim de subsidiar as políticas públicas para a categoria dos pescadores artesanais,
o Poder Executivo manterá atualizado o cadastro de Pescadores e Pescadoras Artesanais do Estado do
Ceará, coordenado p~la Secretaria do Desenvolvimento Agrário, o qual deverá incluir todos os
pescadores do Estad~. ~\

Ad. 6.° ~$q \~ei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 7.° Pi~4~\p\revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA~~EMBLEIÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 15 de julho de 202l~\\..-
\\ \~ - DEP. EVANDRO LEITÃO

____________________ PRESIDENTE
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AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
DE?. FERNA~Jo SANTArq~
j•0 VICE-PREsD~~q~~

DEP. FERNAJWA PESSOA
2? VICE-PRESIDEWrE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDTC MOTA
2.° SECRETÁRIO
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3? SECRETÁpj~4
DE?. AI’. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRio

Autógrafo de Lei número cento e noventa e dois 2
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  Nº do documento:  00003/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Usuário assinador:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Data da criação:  16/09/2021 18:31:34  Data da assinatura:  16/09/2021 18:31:34

CÉLULA DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00003/2021
16/09/2021

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: DESCRIÃ‡ÃƒO SERÃ RETIRICADA NO NUMERO DA LEI

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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Fortaleza, 03 de agosto de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº178 |  Caderno Único  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.602, 3 de agosto de 2021.
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DAS ESCOLAS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PARA 
PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE – EEEPPL, NO ÂMBITO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, A 
SEREM IMPLANTADAS NO INTERIOR DAS UNIDADES PRISIONAIS QUE INTEGRAM A ESTRUTURA 
DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – SAP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, mediante decreto, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará – 

Seduc, Escolas Estaduais de Educação Profissional para Pessoas Privadas de Liberdade – EEEPPL, asseguradas as condições pedagógicas, administrativas 
e financeiras necessárias para a oferta de ensino médio técnico e outras modalidades de preparação para o trabalho.

§ 1.º As EEEPPLs serão implantadas no interior de unidades prisionais integrantes da estrutura organizacional da Secretaria da Administração 
Penitenciária do Estado do Ceará – SAP. 

§ 2.º Caberá a SAP garantir, no seu planejamento, espaços físicos adequados e instalações dispo¬níveis para atendimento dos fins desta Lei.
§ 3.º Buscando garantir a necessária articulação entre o currículo propedêutico, profissional e diversificado nos termos deste artigo, as EEEPPLs 

terão jornada em tempo integral.
§ 4.º O Poder Executivo disponibilizará banco de dados em sítio eletrônico institucional da Secretaria de Administração Penitenciária, contendo o 

quantitativo de pessoas incluídas e formadas nas Escolas de Educação Profissional para Pessoas Privadas de Liberdade – EEEPPLs.
Art. 2.º As EEEPPLs terão corpo docente especializado, com carga horária de trabalho compatível com a atividade.
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo disporá sobre a estrutura organizacional das EEEPPLs. 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 3 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº 17.603, 3 de agosto de 2021.

INSTITUI A POLÍTICA DE FORTALECIMENTO DA RENDA E DO TRABALHO DA PESCA ARTESANAL 
NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei institui a Política de Fortalecimento da Renda e do Trabalho da Pesca Artesanal no Estado do Ceará, visando ao fomento e ao 

aprimoramento da pesca artesanal cearense, mediante a oferta de novas ferramentas que possibilitem melhores condições de trabalho aos pescadores artesanais 
locais, ensejando o incremento da renda familiar.

Parágrafo único. Constituem objetivos específicos da Política de que trata este artigo:
I – o desenvolvimento da pesca artesanal local;
II – o aprimoramento do trabalho, com impacto positivo nos resultados da atividade;
III – a conscientização para a prática da pesca artesanal responsável;
IV – o estímulo da pesca artesanal no mercado econômico, tornando-a mais competitiva;
V – o estímulo à inclusão do pescado oriundo da pesca artesanal nas compras institucionais do Estado do Ceará.
Art. 2.º Para os fins do art. 1.º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a distribuir, por intermédio de entidades representativas, “kits pesca” a 

pescadores artesanais com atuação no Estado do Ceará.
§ 1.º Decreto do Poder Executivo definirá os bens que integrarão os kits a que se refere o caput, estabelecerá os termos e as condições em que serão 

distribuídos bem como disporá sobre o respectivo procedimento.
§ 2.º Observada a legislação aplicável, e também visando ao fomento da pesca artesanal, poderá o Estado, por seu órgão competente, adquirir bens 

e cedê-los ou doá-los para uso por entidades representativas em proveito de seus associados.
§ 3.º A distribuição de “kits pesca” contemplará pescadores e pescadoras artesanais que atuam desembarcados, observando-se as suas especificidades.
Art. 3.º O Poder Executivo poderá, na forma da legislação, firmar parcerias com empresas da iniciativa privada, órgãos ou entidades públicas e 

organizações da sociedade civil objetivando ampliar as políticas estabelecidas nesta Lei.
Art. 4.º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 

aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para 
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 5.º A fim de subsidiar as políticas públicas para a categoria dos pescadores artesanais, o Poder Executivo manterá atualizado o cadastro de Pescadores 
e Pescadoras Artesanais do Estado do Ceará, coordenado pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário, o qual deverá incluir todos os pescadores do Estado.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.604, 3 de agosto de 2021.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR E A DOAR, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO, EQUIPAMENTOS/
BENS MÓVEIS EM PROVEITO SOCIAL DE ASSOCIAÇÕES/COOPERATIVAS E DE CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS BENEFICIADOS PELO PROGRAMA AUXÍLIO CATADOR, NOS TERMOS DA 
LEI Nº17.377, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Buscando aprimorar as atividades desempenhadas por catadores de material reciclável e de suas associações/cooperativas no Estado do Ceará, 

fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria do Meio Ambiente – Sema, autorizado a adquirir e a doar, na forma da legislação:
I – prensas hidráulicas em proveito de associações ou cooperativas de catadores de material reciclável, na forma da legislação;
II – carrinhos para coleta de reciclagem, através das associações/cooperativas, em benefício de catadores assistidos pelo Programa Auxílio Catador, 

nos termos da Lei n.º 17.377, de 30 de dezembro de 2020.
Parágrafo único. Os equipamentos/bens móveis, após a doação prevista neste artigo, passam à exclusiva responsabilidade de seus donatários, os 

quais se comprometerão a utilizá-los de forma adequada, segundo condições a serem estabelecidas em acordo de cooperação, na hipótese do inciso I, ou em 
termo de responsabilidade, na situação do inciso II, ambos do caput.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do orçamento do Poder Executivo, admitida a suplementação, se necessária. 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrários.
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